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	Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná


COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO


PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 61/2013
RELATÓRIO   
De autoria do Executivo Municipal, este tem por objetivo:

a) Criar e incorporar no Plano de Cargos, Carreira e Salários da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Município (Lei no  9.337, de 19 de janeiro de 2004) os seguintes cargos:
	Descrição
	Quantidade

	Promotor de Saúde da Família e Atenção Domiciliar (nas seguintes funções:)
	
	93

	· Serviço de Medicina em Saúde da Família e Atenção Domiciliar
	25
	

	· Serviço de Enfermagem em Saúde da Família e Atenção Domiciliar
	28
	

	· Serviço de Educador Físico em Saúde da Família e Atenção Domiciliar
	10
	

	· Serviço de Nutrição em Saúde da Família e Atenção Domiciliar
	10
	

	· Serviço de Psicologia em Saúde da Família e Atenção Domiciliar
	10
	

	· Serviço de Farmacêutica em Saúde da Família e Atenção Domiciliar
	10
	

	Técnico de Saúde da Família e Atenção Domiciliar (na seguinte função:)
	
	39

	· Assistência de Enfermagem em Saúde da Família e Atenção Domiciliar
	39
	

	Técnico de Saúde em Urgência e Emergência (na seguinte função:)
	
	45

	· Assistência Técnica de Enfermagem em Urgência e Emergência
	45
	

	Agente de Saúde Pública (na seguinte função:)
	
	40

	· Condutor Socorrista
	40
	

	Soma dos Cargos
	
	217


b) Criar e incorporar no Plano de Cargos, Carreira e Salários da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Município (Lei no  9.337, de 19 de janeiro de 2004), no cargo de Promotor de Saúde Pública, as seguintes funções:

	Descrição
	Quantidade

	Serviço de Enfermagem em Urgência e Emergência
	16

	Serviço de Enfermagem em Regulação e Auditoria
	14

	Soma 
	30


c) Acrescer os incisos XXIX a XXXVIII ao art. 21 do PCCS (Lei no  9.337, de 19 de janeiro de 2004) com a descrição dos cargos que serão beneficiados com o adicional de responsabilidade técnica correspondente a 70% dos vencimentos;
d) Acrescer o inciso IV ao art. 23 do PCCS (Lei no  9.337, de 19 de janeiro de 2004) de forma a estabelecer a jornada de trabalho de 40 horas semanais para as funções dos cargos de Promotor de Saúde da Família e Atenção Domiciliar e Técnico de Saúde da Família e Atenção Domiciliar;
e) Acrescer ao anexo VII – Descrição de Cargos e Funções, constante da Lei no 9.337, de 19 de janeiro de 2004, a descrição dos cargos de Técnico de Saúde Pública, na função de Assistência de Enfermagem, Promotor de Saúde Pública, na função de Serviço de Enfermagem, e Agente de Gestão Pública, na função de Serviço D03.

Em sua justificativa, o Prefeito aduz:

“Em razão da interrupção abrupta dos convênios da Prefeitura Municipal de Londrina com as OSCIPS, a Autarquia Municipal de Saúde - AMS, entre setembro de 2011 e maio de 2012, realizou 05 (cinco) Processos Seletivos Simplificados, com contratações emergenciais e temporárias, respaldados pelos decretos de Situação de Emergência.

As contratações voltavam-se para o atendimento aos programas federais Programa Saúde da Família – PSF, Núcleo de Apoio à Saúde da Família – NASF e Serviço de Atenção Móvel à Urgência – SAMU. 
Considerando que rotatividade desses profissionais é muito grande, o que dificulta o treinamento dos mesmos e compromete a qualidade e continuidade dos serviços prestados pela AMS;

Considerando o encerramento, no dia 31 de Agosto do ano corrente, dos contratos de trabalho dos profissionais selecionados por meio dos Processos Seletivos Simplificados 022 e 023/2011-GSAP/DGTES/AMS, os quais atendem os serviços da Estratégia Saúde da Família-ESF, Núcleo de Apoio à Saúde da Família-NASF e Serviço de Atendimento Móvel às Urgências-SAMU;

Considerando a impossibilidade de renovação dos contratos dos profissionais selecionados por meio dos Processos Seletivos supramencionados, uma vez que o mesmo se deu com base no decreto de situação de emergência no sistema de saúde, em função do rompimento inesperado dos convênios com as OSCIPS;

Considerando o intuito de atender com mais eficácia as prerrogativas dos programas e a dificuldade de contratar servidores dispostos a aderir ao programa do PSF – extensão de carga horária, conforme § 1º, Artigo 3º da Lei Municipal 8.452, de 09 de Julho de 2001;

Considerando que muitos dos servidores com carga horária de 30 (Trinta) horas semanais possuem outro vínculo público, o que inviabiliza a adesão ao PSF, e que função desse fato, atualmente, contamos com apenas 70 (Setenta) Equipes de Saúde da Família, quando o Ministério da Saúde recomenda 102 (Cento e Duas) equipes para suprir a demanda populacional;

Considerando a Portaria 2.488/GM, de 21 de Outubro de 2011, que revisa as diretrizes do Programa Saúde da Família-PSF e dispõe sobre a carga horária de trabalho semanal dos Médicos, Enfermeiros e Auxiliares de Enfermagem, devendo serem de 40 horas semanais;

Considerando que o Núcleo de Apoio à Saúde da Família-NASF presta auxílio ao PSF  e que esses profissionais trabalham integrados e em equipe, sendo necessário a coincidência das jornadas de trabalho;

Considerando a Portaria 2.048/GM, de 05 de Novembro de 2002, que estabelece os princípios e diretrizes da rede de Urgência e Emergência;

Considerando a expansão dos serviços públicos de atendimento pré-hospitalar, móvel e fixo, de transporte inter-hospitalar e a necessidade de integrar estes serviços à lógica dos sistemas de urgência, com a presença de equipe de saúde qualificada para as especificidades deste atendimento;

Considerando o projeto desta Autarquia de especializar as redes de atendimento da saúde, classificando-a de acordo com cada tipo de atendimento – Rede de Atenção Primária e Rede de Urgência e Emergência (pré-hospitalar) – fazem-se necessárias exigências que promovam a especialização desses serviços promovendo a possibilidade de contratação de pessoal para realização de atividades afins, tornanda-as mais eficientes e eficazes, diminuindo seu custo, uma vez que se reforça as ações de prevenção, e aumentando a segurança da população em situações de risco iminente, visto que estes contariam com profissionais mais qualificados e experientes, considerando principalmente a distinção das ações executadas pelos profissionais nas diferentes situações de atendimento ao usuário;

Solicitamos a criação dos cargos de: Promotores de Saúde da Família e Atenção Domiciliar, nas funções de Serviço de Medicina em Saúde da Família e Atenção Domiciliar, Serviço de Enfermagem em Saúde da Família e Atenção Domiciliar, Serviço de Educador Físico em Saúde da Família e Atenção Domiciliar, Serviço de Nutrição em Saúde da Família e Atenção Domiciliar, Serviço de Psicologia em Saúde da Família e Atenção Domiciliar e Serviço de Farmacêutica em Saúde da Família e Atenção Domiciliar; Técnico de Saúde da Família e Atenção Domiciliar, na função de Assistência de Enfermagem em Saúde da Família e Atenção Domiciliar; Técnico de Saúde em Urgência e Emergência, na função de Assistência Técnica de Enfermagem em Urgência e Emergência; Agente de Saúde Pública, na função de Condutor Socorrista; e, Promotores de Saúde Pública, nas funções de Serviço de Enfermagem em Urgência e Emergência e Serviço de Enfermagem em Regulação e Auditoria.

Seguem, em anexo, a estimativa do impacto orçamentário-financeiro e a declaração do ordenador de despesas, de acordo com o disposto nos incisos I e II do artigo 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal.”
Apensado ao projeto o Ofício no 146/2013 – DO/SEPLAN, com os demonstrativos do impacto orçamentário financeiro dos projetos de lei nos 61, 62 e 65, que criam diversos cargos na área de saúde, em tramitação na Casa, em substituição ao enviados anteriormente.

PARECER TÉCNICO   
O projeto cria e incorpora no atual PCCS (Lei no 9.337/2004) 247 cargos em diversas funções da área da saúde e altera os artigos 21 e 23 da mesma lei.
Outros dois projetos em tramitação na Casa (62 e 65/2013) criam outros 185 cargos em diversas áreas da saúde.
Juntos, os três projetos de lei em tramitação (61, 62 e 65/2013) criam 432 cargos na área da saúde.




A Constituição Federal (§ 1o do artigo 169) admite a criação de cargos na administração pública se houver: 





I – prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes; e





II – autorização específica na Lei de Diretrizes Orçamentárias.





Quanto ao inciso I, supra, consta do projeto a declaração do Secretário Municipal de Saúde, que atesta a adequação orçamentária e financeira da proposta.




Quanto ao inciso II, verificamos nos artigos 61, Parágrafo único, e 65 da Lei que estabelece as diretrizes para elaboração do orçamento de 2013 (Lei no 11.671, de 23 de julho de 2012), os seguintes critérios para a admissão de servidores:

a) Existência de cargos vagos;

b) Prévia dotação orçamentária;

c) Cumprimento dos limites de despesas com pessoal previstos na Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF);
d) Atendimento aos requisitos previstos nos artigos 16 e 17 da LRF;
e) Cumprimento dos limites para gastos com pessoal previstos na LRF calculados sem a inclusão de receitas vinculadas cujos regulamentos especifiquem expressamente a impossibilidade de sua utilização em despesas com pessoal.





Os documentos apensados indicam os seguintes custos com a criação dos cargos:

	Qtde
	Cargo
	Custo Mensal
R$
	Custo Anual
R$

	25
	Promotor de Saúde da Família e Atenção Domiciliar, na função de Serviço de Medicina em Saúde da Família e Atenção Domiciliar
	357.743,44
	4.292.921,30

	28
	Promotor de Saúde da Família e Atenção Domiciliar, na função de Enfermagem em Saúde da Família e Atenção Domiciliar
	176.454,27
	2.117.451,21

	10
	Promotor de Saúde da Família e Atenção Domiciliar, na função de Educador Físico em Saúde da Família e Atenção Domiciliar
	59.248,71
	710.984,53

	10
	Promotor de Saúde da Família e Atenção Domiciliar, na função de Nutrição em Saúde da Família e Atenção Domiciliar
	59.248,71
	710.984,53

	10
	Promotor de Saúde da Família e Atenção Domiciliar, na função de Serviço de Psicologia em Saúde da Família e Atenção Domiciliar
	59.248,71
	710.984,53

	10
	Promotor de Saúde da Família e Atenção Domiciliar, na função de Serviço de Farmacêutica em Saúde da Família e Atenção Domiciliar
	59.248,71
	710.984,53

	39
	Técnico de Saúde da Família e Atenção Domiciliar, na função de Assistência de Enfermagem em Saúde da Família e Atenção Domiciliar
	99.284,67
	1.191.416,00

	45
	Técnico de Saúde em Urgência e Emergência, na função de Assistência Técnica de Enfermagem em Urgência e Emergência
	110.134,19
	1.321.610,32

	40
	Agente de Saúde Pública, na função de Condutor Socorrista
	94.022,13
	1.128.265,57

	16
	Promotor de Saúde Pública, na função de Serviço de Enfermagem em Urgência e Emergência
	74.612,05
	895.344,60

	14
	Promotor de Saúde Pública, na função de Serviço de Enfermagem em Regulação e Auditoria
	65.285,54
	783.426,52

	247
	Soma
	1.214.531,13
	14.574.373,64


Porém, consta do projeto (fls. 25) que dos 247 cargos propostos para criação, 209 estão ocupados por profissionais contratados nos testes seletivos realizados em 2011 e 2012 cujos contratos encerram em 31 de agosto próximo, conforme demonstrado a seguir:
	Qtde
	Cargo
	Custo Mensal
R$
	Custo Anual
R$

	14
	Promotor de Saúde da Família e Atenção Domiciliar, na função de Serviço de Medicina em Saúde da Família e Atenção Domiciliar


	200.336,36
	2.404.036,32

	19
	Promotor de Saúde da Família e Atenção Domiciliar, na função de Enfermagem em Saúde da Família e Atenção Domiciliar
	119.736,86
	1.436.842,32

	10
	Promotor de Saúde da Família e Atenção Domiciliar, na função de Educador Físico em Saúde da Família e Atenção Domiciliar
	59.248,71
	710.984,40

	9
	Promotor de Saúde da Família e Atenção Domiciliar, na função de Nutrição em Saúde da Família e Atenção Domiciliar
	53.323,83
	639.885,96

	9
	Promotor de Saúde da Família e Atenção Domiciliar, na função de Serviço de Psicologia em Saúde da Família e Atenção Domiciliar
	53.323,83
	639.885,96

	9
	Promotor de Saúde da Família e Atenção Domiciliar, na função de Serviço de Farmacêutica em Saúde da Família e Atenção Domiciliar
	53.323,83
	639.885,96

	37
	Técnico de Saúde da Família e Atenção Domiciliar, na função de Assistência de Enfermagem em Saúde da Família e Atenção Domiciliar
	94.193,12
	1.130.317,44

	38
	Técnico de Saúde em Urgência e Emergência, na função de Assistência Técnica de Enfermagem em Urgência e Emergência
	93.002,34
	1.116.028,08

	35
	Agente de Saúde Pública, na função de Condutor Socorrista
	82.269,25
	987.231,00

	15
	Promotor de Saúde Pública, na função de Serviço de Enfermagem em Urgência e Emergência
	69.948,75
	839.385,00

	14
	Promotor de Saúde Pública, na função de Serviço de Enfermagem em Regulação e Auditoria
	65.285,54
	783.426,00

	209
	Soma
	943.992,42
	11.327.908,44


A partir destas informações, podemos identificar o efetivo impacto financeiro da presente proposta, conforme demonstrado no quadro seguinte:

	Cargos


	Proposta de Criação
	Postos Ocupados Atualmente
	Ampliação
	Impacto Efetivo
R$

	Promotor de Saúde da Família e Atenção Domiciliar, na função de Serviço de Medicina em Saúde da Família e Atenção Domiciliar


	25
	14
	11
	157.407,08

	Cargos


	Proposta de Criação
	Postos Ocupados Atualmente
	Ampliação
	Impacto Efetivo
R$

	Promotor de Saúde da Família e Atenção Domiciliar, na função de Enfermagem em Saúde da Família e Atenção Domiciliar
	28
	19
	9
	56.717,41

	Promotor de Saúde da Família e Atenção Domiciliar, na função de Educador Físico em Saúde da Família e Atenção Domiciliar
	10
	10
	0
	0,00

	Promotor de Saúde da Família e Atenção Domiciliar, na função de Nutrição em Saúde da Família e Atenção Domiciliar
	10
	9
	1
	5.924,87

	Promotor de Saúde da Família e Atenção Domiciliar, na função de Serviço de Psicologia em Saúde da Família e Atenção Domiciliar
	10
	9
	1
	5.924,87

	Promotor de Saúde da Família e Atenção Domiciliar, na função de Serviço de Farmacêutica em Saúde da Família e Atenção Domiciliar
	10
	9
	1
	5.924,87

	Técnico de Saúde da Família e Atenção Domiciliar, na função de Assistência de Enfermagem em Saúde da Família e Atenção Domiciliar
	39
	37
	2
	5.091,55

	Técnico de Saúde em Urgência e Emergência, na função de Assistência Técnica de Enfermagem em Urgência e Emergência
	45
	38
	7
	17.131,85

	Agente de Saúde Pública, na função de Condutor Socorrista
	40
	35
	5
	11.752,88

	Promotor de Saúde Pública, na função de Serviço de Enfermagem em Urgência e Emergência
	16
	15
	1
	4.663,30

	Promotor de Saúde Pública, na função de Serviço de Enfermagem em Regulação e Auditoria
	14
	14
	0
	0,00

	Soma
	247
	209
	38
	270.538,68


O impacto financeiro mensal efetivo da proposta será de R$ 270.538,68 (duzentos e setenta mil, quinhentos e trinta e oito reais e sessenta e oito centavos) e anual de R$ 3.246.464,16 (três milhões, duzentos e quarenta e seis mil, quatrocentos e sessenta e quatro reais e dezesseis centavos).

Com efeito, a aprovação da proposta implica na autorização de despesas atualmente inexistentes ao Município.

Neste aspecto, o projeto está instruído com os requisitos obrigatórios, atestados por servidores de carreira e por secretários municipais, previstos nos artigos 16 e 17 da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), relativos aos cargos propostos para criação, quais sejam:

· Estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que as despesas devam entrar em vigor e nos dois subseqüentes, acompanhada das premissas e metodologia de cálculo utilizadas;

· Declaração do ordenador da despesa de que a proposta tem adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual e a compatibilidade com o Plano Plurianual – PPA e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO; e

· Demonstração da origem dos recursos para seu custeio e a comprovação de que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas no Anexo de Metas Fiscais estabelecido na lei de diretrizes orçamentárias, acompanhada das premissas e metodologia de cálculo utilizadas, devendo seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser compensados pelo aumento permanente de receita ou pela redução permanente da despesa.

Há de ser observado que o Executivo protocolou na Casa emenda modificativa no 1, que dá nova redação ao art. 5o do projeto, a fim de excluir a extensão do benefício do adicional de responsabilidade técnica retroativo a dezembro de 2011 aos cargos de promotor de saúde pública (nas funções de serviço de farmacêutica e medicina veterinária) e gestor cultural (na função de serviço de arquivista), por não fazer parte dos cargos propostos para criação e por não ter sido apresentado o impacto orçamentário-financeiro.  




Conforme demonstrado pelo Executivo (com projeções para 2013, 2014 e 2015), o impacto financeiro da presente proposta, com os devidos efeitos da citada emenda modificativa, somado com o dos projetos 62 e 65/2013, em tramitação na Casa, será financiado com o crescimento natural da arrecadação e não comprometerá o limite legal de 54% para gastos com pessoal, cujas projeções indicam os percentuais de 43,57% para 2013, 42,60% para 2014 e 40,48% para 2015.
Também foi demonstrado que o limite de 54% para gastos com pessoal não será compremetido quando calculado sem a inclusão de receitas vinculadas cujos regulamentos especifiquem expressamente a impossibilidade de sua utilização em despesas com pessoal (exemplo: os recursos recebidos do SUS e destinados aos atendimentos de média e alta complexidade), conforme previsão no Parágrafo único do art. 61 da Lei de Diretrizes Orçamentárias (Lei no 11.671/2012).
Neste caso, as projeções indicam os percentuais de 52,38% para 2013, 49,44% para 2014 e 45,35% para 2015.

Esta assessoria avaliou todos os cálculos do impacto da medida e das projeções até o exercício de 2015 e os considera fundamentados e pertinentes, razão pela qual não obsta à normal tramitação do projeto pela Casa, acrescido da emenda modificativa no 1 apresentada pelo Executivo.
Londrina, 9 de maio de 2013.

Wagner Vicente Alves

Controladoria

VOTO DA COMISSÃO AO PROJETO DE LEI Nº 61/2013




Os membros da Comissão de Finanças e Orçamento acolhem por unanimidade o parecer técnico, sendo favoráveis à tramitação do projeto, acrescido da emenda modificativa n° 1.

Sala das Sessões, 9 de maio de 2013.

A COMISSÃO:

	Mario Takahashi
	Gustavo Richa
	Emanoel Gomes

	Presidente/Relator
	Vice-Presidente
	Membro
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